
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 548.908 - DF (2014/0173932-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : DANIEL AUGUSTO MESQUITA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO VIDA VERDE IVV 
ADVOGADO : RAQUEL NAIR DE CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
RECUPERAÇÃO DE DANOS AMBIENTAIS. BACIAS DO GAMA E 
CABEÇA DE VEADO. NULIDADE POR VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. REQUISITOS PARA ATRIBUIÇÃO DE 
EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO DE APELAÇÃO. REVISÃO DO 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DA 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE POR DANOS AMBIENTAIS. 
SOLIDARIEDADE. LITISCONSÓRCIO PASSIVO FACULTATIVO. 
UNIÃO.
1. A pretensão de revisão do entendimento proferido na origem acerca da não 
constatação de elementos para atribuição de efeito suspensivo à Apelação 
implica, no caso, reexame da matéria fático-probatória dos autos, o que é vedado 
em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ. 
2. Em ações judiciais que visam ao ressarcimento de danos ambientais ou 
urbanísticos a regra é a fixação do litisconsórcio passivo facultativo, abrindo-se ao 
autor a possibilidade de demandar de qualquer um deles, isoladamente ou em 
conjunto, pelo todo. A propósito: AgRg no AREsp 541.229/RJ, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 2.12.2014; AgRg no AREsp 432.409/RJ, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19.3.2014; REsp 604.725/PR, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 22.8.2005; e REsp 880.160/RJ, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27.5.2010.
3. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de maio de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 548.908 - DF (2014/0173932-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : DANIEL AUGUSTO MESQUITA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO VIDA VERDE IVV 
ADVOGADO : RAQUEL NAIR DE CARVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):

Trata-se de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante reitera que houve violação do art. 535 do CPC, com base na 

não apreciação da matéria ventilada nos Embargos de Declaração. Aduz ofensa aos arts. 14 

da Lei 7.347/1985; 47 do CPC; 2º da Lei 7.347/1985; 109, I, da CF; e 7º da Lei 

12.651/2012. Sustenta que o Recurso de Apelação deveria ser recebido no efeito suspensivo. 

Assevera que a União é parte obrigatória na presente ação, já que o bem é de sua 

propriedade. Aponta, por fim, que, como não é proprietária de toda a área, não poderia ser 

condenada a recuperar a sua integridade.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 9.4.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

As tese acerca da atribuição do efeito suspensivo demanda a 
revisão dos elementos dos autos para constatar os requisitos autorizadores não 
vislumbrados na origem.

Com relação aos tópicos que envolvem a definição da titularidade 
da área em debate, também o Tribunal a quo resolveu a questão com base em 
elementos fáticos que exigem o revolvimento fático-probatório dos autos. 

É inviável, pois, analisar as teses acima defendidas no Recurso 
Especial, as quais buscam afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o 
óbice da Súmula 7/STJ.    

Ademais, acerca da tese de formação do litisconsórcio passivo 
necessário em Ação Civil Pública que visa ao ressarcimento de danos ambientais 
o STJ estabeleceu como regra a fixação do litisconsórcio passivo facultativo. A 
propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIZAÇÃO POR DANO AMBIENTAL. RISCO 
DE DESLIZAMENTOS EM ENCOSTAS HABITADAS. 
LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO ENTRE MUNICÍPIO E 
ESTADO.

1. No dano ambiental e urbanístico, o litisconsórcio 
é facultativo, ou seja, qualquer dos agentes pode ser demandado, 
isolada ou conjuntamente.
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2. Na espécie, somente o Município do Rio de 
Janeiro foi responsabilizado pelo situação de risco de 
deslizamentos geológicos na região da comunidade de Frey 
Gaspar, não se fazendo obrigatória a responsabilização 
concomitante do Estado.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 541.229/RJ, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 02/12/2014).

PROCESSUAL CIVIL. REPARAÇÃO E 
PREVENÇÃO DE DANOS AMBIENTAIS E 
URBANÍSTICOS. DESLIZAMENTOS EM ENCOSTAS 
HABITADAS. FORMAÇÃO DO POLO PASSIVO. 
INTEGRAÇÃO DE TODOS OS RESPONSÁVEIS PELA 
DEGRADAÇÃO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
DESNECESSIDADE.

1. Hipótese em que a pretensão recursal 
apresentada pelo Município de Niterói se refere à inclusão do 
Estado do Rio de Janeiro no polo passivo da Ação Civil Pública 
que visa a reparação e prevenção de danos ambientais causados 
por deslizamentos de terras em encostas habitadas.

2. No dano ambiental e urbanístico, a regra geral é 
a do litisconsórcio facultativo. Segundo a jurisprudência do STJ, 
nesse campo a "responsabilidade (objetiva) é solidária" (REsp 
604.725/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 
22.8.2005, p. 202); logo, mesmo havendo "múltiplos agentes 
poluidores, não existe obrigatoriedade na formação do 
litisconsórcio", abrindo-se ao autor a possibilidade de "demandar de 
qualquer um deles, isoladamente ou em conjunto, pelo todo" (REsp 
880.160/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 27.5.2010). No mesmo sentido: EDcl no REsp 
843.978/SP, Rel. Ministro Heman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
26.6.2013. REsp 843.978/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 9.3.2012; REsp 1.358.112/SC, Rel.

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
28.6.2013.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 432.409/RJ, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/03/2014).

Por tudo isso, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "a" e "b", do 
Código de Processo Civil, nego provimento ao Agravo. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0173932-1 AREsp 548.908 / DF

Números Origem:  1369511720098070001  20090111369513  20090111369513AGS  201401739321

PAUTA: 05/05/2015 JULGADO: 05/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : DANIEL AUGUSTO MESQUITA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO VIDA VERDE IVV
ADVOGADO : RAQUEL NAIR DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Área de Preservação Permanente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : DANIEL AUGUSTO MESQUITA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO VIDA VERDE IVV
ADVOGADO : RAQUEL NAIR DE CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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